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Júlio César Namem Lopes

Resumo O artigo apresenta um estudo da declaração de óbito na ótica tipicamente jurídica, 
tecendo considerações sobre os textos legais e regulamentares que, direta e indiretamente, lhe 
são afeitas. Objetiva colaborar para a melhor compreensão da relevância jurídica deste 
documento, procurando localizá-lo no contexto maior no qual se insere. O registro de óbito 
conserva natureza instrumental e, para sua lavratura, faz-se necessária a apresentação de 
declaração de óbito, anteriormente tratada por disposições administrativas, hoje objeto da Lei 
11.976/09. Objetiva, ainda, valorizar esse documento no interesse das diversas áreas e setores do 
Ministério da Saúde que dele se utilizam, apontando sua correlação com os dispositivos do novo 
Código de Ética Médica e outras resoluções do Conselho Federal de Medicina.
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O objetivo do presente estudo é estimular a reflexão bioética 
a respeito da declaração de óbito, posta em sua atual con-
juntura jurídica. O significado da vida humana no contexto 
de bens e interesses juridicamente protegidos é inegável. O 
Direito gira em torno da vida da pessoa humana não apenas 
como bem maior, mas, também, como bem a ser protegido, 
incluindo todos os elementos que lhe são próprios e circuns-
tanciais. A atuação do profissional médico permeia esse 
quadro protetor como agente indispensável.

Nascimento e óbito são chamados eventos vitais, respecti-
vamente marcos inicial e final da vida. No caso específico 
do óbito, seu trato merece especial atenção enquanto fato 
finalizador da vida. A saúde, em sua inviolabilidade, tem 
garantia constitucional enquanto direito social, assim como 
as normas e os apontamentos programáticos que visam à 
redução do risco de doença e de outros agravos reconhecem 
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a relevância pública de ações e serviços especí-
ficos. Esse conjunto constitui o Sistema 
Único de Saúde (SUS), que entre outras atri-
buições é responsável pela execução de ações 
de vigilância sanitária e epidemiológica. O 
mesmo tema é retomado pelo Direito Civil e 
pelo Direito Penal num complexo de situa-
ções. Verdade que não permanece aí restrito e 
tem reflexos em outros campos do Direito, 
como o administrativo, tributário, previden-
ciário, por exemplo.

Ao refletir sobre a declaração de óbito, deno-
minação um tanto imprópria à vista da Lei 
de Registros Públicos, na qual é conhecida 
como atestado médico de óbito, deparamo-
nos com visões distintas e nem sempre con-
fluentes. Documento de singela aparência, a 
declaração de óbito conserva grande impor-
tância em razão de seus reflexos jurídicos, 
sempre positivos. 

Diversos agentes são envolvidos em sua emis-
são e manipulação: o médico que emite a 
declaração, no mais das vezes empenhado no 
tratamento do paciente falecido; o Registro 
Civil, que recebe a declaração e a lança em 
seus livros de assento de óbito, como fonte de 
informações de grande valor jurídico; e as 
autoridades sanitárias que a computam como 
expressiva fonte de informações. França 1 

assevera que, muitas vezes, esses profissionais 
limitam seu campo de observação, pois quase 
sempre estão desprovidos de vista mais ampla, 
que vá além dos limites das complexas ativida-
des profissionais às quais se prendem com 
especial zelo, pelo que não lhe dão o verdadei-
ro valor. Talvez isso ocorra em razão da justa 

e oportuna valorização e preocupação com a 
vida. Seja como for, se reflete na não valoriza-
ção das declarações de óbito.      

Em decorrência, elas são muitas vezes relega-
das a segundo plano. Todavia, como de pronto 
observável, possuem relevância que não se res-
tringe a si mesmas, como meros documentos 
da burocracia médica ou administrativa, não 
podendo ser reduzidas ao preenchimento de 
longos formulários impressos. Ao contrário, 
atingem outros interesses no que diz respeito 
à saúde pública em geral e à epidemiologia em 
particular, na definição de prioridades em 
saúde, que se revelam por meio de claras e 
precisas análises estatísticas, capazes de influir 
na formulação de políticas públicas do setor. 
Reforça a afirmação sobre o valor intrínseco 
da declaração o fato de ter sido especificada 
por denominação própria na Lei de Registros 
Públicos, recebendo, posteriormente, valiosas 
regulamentações administrativas e, finalmen-
te, por haver passado para a situação de objeto 
de lei própria, com a edição da Lei 
11.976/09.

Diante de tal importância, diversas áreas e 
setores do Ministério da Saúde (MS) têm se 
empenhado na obtenção de dados técnicos 
oriundos das declarações de óbito, esforçando-
se para padronizá-las nacionalmente, em uma 
ótica atualizada da saúde e de suas condições, 
a fim de embasar o conhecimento que pode 
derivar da análise sistemática desse documen-
to. Para tanto, essas esferas do serviço público 
vêm buscando prestar esclarecimentos quanto 
ao correto e completo preenchimento da 
declaração, instrumentalizando os diferentes 
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agentes a  colaborarem com o objetivo de tor-
ná-la ferramenta efetiva para o monitoramen-
to epidemiológico.

Saúde e vida no trato 

constitucional

O universo jurídico é formado por direitos e 
obrigações que envolvem as pessoas em seu 
convívio. A própria Constituição Federal de 
1988 2 refere-se à vida como direito funda-
mental, tal como dispõe o caput do art. 5º, que 
garante a inviolabilidade do direito à vida. 
Conforme Moraes, o direito à vida é o mais 
fundamental de todos os direitos, já que se cons-
titui em pré-requisito à existência e exercício de 
todos os demais direitos 3. Do preceito decorre a 
vasta gama legislativa em torno da proteção da 
vida, expressa no direito de continuar vivo e de 
viver com dignidade, aí incluídos os controles 
sobre as ocorrências de sua cessação, a morte.

No art. 6º o constituinte reconhece o direito 
à saúde como direito social. O art. 196 dispõe 
acerca da saúde como direito de todos e dever 
do Estado, estabelecendo, como programa de 
ação pública, a redução de doenças e outros 
agravos e o acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção 
e recuperação. É ainda atribuída ao Sistema 
Único de Saúde a competência para executar 
as ações de vigilância sanitária e epidemiológi-
ca – art. 200, II 2.

O direito à saúde não se exaure em si mesmo 
por ser garantidor da vida, de sua manutenção 
e continuidade, mas, principalmente, por 
implicar na vida digna, inclusive no que con-

cerne ao seu termo final, a morte. Esse direito 
é típico da passagem do constitucionalismo 
liberal para o constitucionalismo social, sur-
gindo como dever do Estado e como direito 
social de caráter prestacional. Estudá-lo abre 
oportunidade ao melhor entendimento do 
direito à saúde como pressuposto da vida, da 
qualidade de vida e dignidade humana, 
enquanto direito público subjetivo. 

O estabelecimento do direito à saúde, bem 
como as normas regulatórias de sua organiza-
ção e funcionamento, mantêm-se na esteira 
da previsão constitucional e fazem-se absolu-
tamente compatíveis com as demandas da rea-
lidade social. Notadamente no contexto jurí-
dico também se colocam os marcos da vida, 
não apenas sob a ótica da própria saúde ou da 
ótica epidemiológica naquela inserida, mas 
sob a ótica dos direitos reflexos, principalmen-
te no Direito Civil e Penal, mas sem restrições 
a tantos outros.

A Teoria dos Direitos Fundamentais demanda 
longo estudo acerca da evolução histórica e 
filosófica desses direitos. Se tal estudo não é 
o objetivo deste trabalho, por certo se permite 
ressaltar o significado e atualidade do direito 
fundamental à saúde e, consequentemente, à 
vida digna em algumas palavras. Direito fun-
damental de segunda geração 2, portanto, um 
direito eminentemente social, configura-se 
por implicar determinada prestação, depen-
dente da ação positiva do Estado. O aspecto 
de dependência da saúde para com a ação 
positiva do Estado é o que mais precisamente 
o aponta como direito fundamental de segun-
da geração, após os direitos típicos da liberda-
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de e antes dos mais recentes direitos relativos 
ao ambiente, à fraternidade e à solidariedade.

Especificamente no tocante aos direitos fun-
damentais sociais na Constituição de 1988 4, 
Sarlet 5 nos apresenta o direito à saúde como 
posição jurídica tipicamente prestacional, 
inclusa no conjunto dos direitos fundamen-
tais sociais. A respeito, são oportunamente 
esclarecedoras as palavras de França: A saúde 
e as liberdades individuais representam, num 
Estado Democrático de Direito, os bens mais 
fundamentais. A saúde como um bem irrevogá-
vel e indispensável que cabe ao Estado sua 
garantia e os meios de organização 6.

Nascimento e óbito no direito 

material

Inegável e evidente que a vida se dá em um 
ciclo iniciado pelo nascimento e findo com a 
morte. Pode-se afirmar que o nascimento e a 
morte constituem eventos vitais. O Código 
Civil brasileiro de 2002, em vigor, assevera: 
Art. 2º. A personalidade civil da pessoa começa 
do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, 
desde a concepção, os direitos do nascituro. Art. 
6º. A existência da pessoa natural termina com 
a morte; presume-se esta, quanto aos ausentes, 
nos casos em que a lei autoriza a abertura da 
sucessão definitiva; Art. 9º. Serão registrados 
em registro público 7.

A respeito da personalidade jurídica, Diniz 
oferece oportuna observação, que aqui se 
torna especialmente esclarecedora, apontando 
sua relação com o direito constitucional à 
vida: A personalidade é conceito básico da ordem 

jurídica, que a estende a todos os homens, con-
sagrando-a na legislação civil e nos direitos cons-
titucionais de vida, liberdade e igualdade  8. E 
continua: assim, para ser “pessoa” basta que o 
homem exista... 9.

A autora 10 prossegue apresentando conside-
rações acerca dos direitos da personalidade, 
consoante às afirmações de Telles Jr. 11 que, 
dentre outros autores, assevera que os direitos 
da personalidade são todos aqueles próprios à 
existência, no que o nascimento e a morte 
assumem relevância magna. No âmbito do 
Direito são reconhecidos juntamente com o 
direito de defesa que os acompanha. Claro 
está que não podia ser diferente no que diz 
respeito ao reconhecimento e à defesa, con-
quanto anteriores ao Direito e a ele superio-
res. O mesmo se pode dizer da vida humana, 
que antecede ao Direito e dele independe.

Em relação ao termo pessoa muito se deve 
refletir, pois comporta grandes discussões. O 
atual Código Civil, tal como o anterior, de 
1916, refere-se à denominação pessoa natural. 
Teixeira de Freitas, no apontamento de Diniz 12, 
sugere o uso da expressão ser de existência visível 
como mais apropriado à designação do homem 
em contraposição aos entes coletivos que deno-
minou de seres de existência ideal. Mas, para 
caracterizar pessoa natural retomar-se-á a lição 
de Venosa para concluir que todo ser humano é 
pessoa na acepção jurídica 13.

A conjugação das prescrições dos artigos 2º e 
6º do Código Civil brasileiro especifica o iní-
cio e o término da existência de pessoa natural 
com o nascimento com vida e a morte, postos 

Aspectos éticos e jurídicos da declaração de óbito



371

a salvo, desde a concepção, os direitos do nas-
cituro, possuidor da personalidade jurídica 
formal, decorrente da carga genética diferen-
ciada que lhe é própria, resultado da concep-
ção in vivo ou in vitro. O término da persona-
lidade jurídica da pessoa natural dá-se com a 
morte real. Esta se constitui no desapareci-
mento definitivo de sinal de vida. Mais clara-
mente, no desaparecimento de todos os sinais 
de vida. Esse conceito de morte não é exaus-
tivo, mas permite o entendimento de que a 
morte completa o ciclo vital da pessoa humana. 
É o fim da existência humana 14. 

Com o advento da conquista médico-científi-
ca dos transplantes surgiram novos e fortes 
reflexos, não apenas sobre a bioética, mas 
também sobre o Direito. A respeito, leciona 
Pedro F. Hooft: Los transplantes introducen 
una novedad significativa en el valor del cuerpo 
humano, que es su utilidad terapéutica, llaman-
do a una renovada reflexión bioética 15. Dentre 
os muitos reflexos jurídicos dos transplantes 
está a Lei 9.434/97 16, que dispõe sobre a reti-
rada de tecidos, órgãos e partes do corpo para 
essa finalidade terapêutica. Em seu art. 3º 
condiciona a retirada à morte encefálica, a ser 
constatada a partir de critérios clínicos e téc-
nicos a serem fixados pelo Conselho Federal 
de Medicina (CFM). A remessa ao âmbito 
administrativo e profissional para o estabeleci-
mento desses critérios trouxe consigo a aber-
tura de novos momentos técnico-científicos 
informativos.

Seguiu-se a edição, pelo CFM, da Resolução 
1.480/97 17, a respeito dos critérios clínicos e 
técnicos para constatação da morte encefálica. 

Todavia, o advento da Lei 9.434/97 não trou-
xe novo conceito jurídico ou biológico de 
morte, apenas admitiu a retirada de tecidos, 
órgãos e partes do corpo humano após a cons-
tatação da morte encefálica. A partir desse 
momento, a morte encefálica passou a ser, 
para muitos, o equivalente à própria morte, 
ainda que não determine de maneira necessá-
ria o desaparecimento definitivo de todo sinal 
de vida. No entendimento de Farias e Rosen-
vald: A rigor, para o reconhecimento da morte (e, 
por conseguinte, para extinção da personalidade 
jurídica) exige-se uma declaração médica da 
ocorrência da morte encefálica18.

O tema abre margem a infindáveis discussões 
bioéticas e jurídicas, que não constituem 
nosso objeto de estudo, mas, sem dúvida, sua 
relevância clama por oportuna análise, capaz 
de diferenciar a morte encefálica da morte 
enquanto conceito jurídico. Com a morte 
cessa a condição de sujeito de direitos e obri-
gações, situação com inúmeros reflexos civis 
dentre tantos outros, tais como a dissolução 
do vínculo conjugal e o respectivo regime de 
bens; a extinção do poder familiar e dos con-
tratos personalíssimos, como a prestação ou 
locação de serviços, e o mandato; cessação da 
obrigação de alimentos, bem como das obriga-
ções de fazer, quando convencionado o cum-
primento pessoal; do pacto de preempção; da 
obrigação oriunda de ingratidão do donatário; 
da extinção do usufruto; da doação em forma 
de subvenção periódica; do encargo da testa-
mentária; e do benefício da justiça gratuita.

Na órbita do Direito Penal são muitas as pre-
visões em torno dos reflexos jurídicos da 
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morte, como a extinção de punibilidade, a 
configuração do crime de homicídio, de des-
truição, subtração ou ocultação de cadáver, o 
de vilipêndio de cadáver ou de suas cinzas, a 
contravenção de inumar ou exumar cadáver 
com infração de disposição legal. E, repeti-
mos, isso tudo dentre tantos outros reflexos 
relevantes no Direito administrativo, previ-
denciário e tributário, entre outros. Não se 
pode olvidar, contudo, que a morte não signi-
fica completo fim no mundo do Direito. Res-
tam aspectos como a sobrevivência da vontade 
no testamento, o respeito ao cadáver, o direito 
moral do autor e o direito à imagem e à honra, 
como, por exemplo: A existência da pessoa 
natural termina com a morte (...) Como com a 
morte termina a personalidade jurídica (...) é 
importante estabelecer o momento da morte ou 
fazer sua prova para que ocorram os efeitos ine-
rentes ao desaparecimento jurídico da pessoa 
humana  19.

Ainda que feitas todas as constatações e segui-
dos todos os procedimentos previstos na Reso-
lução CFM 1.480/97 sobre a ocorrência da 
morte encefálica, subsistindo outros sinais 
vitais não se tem configurada a morte para 
fins jurídicos e não cessa a condição de sujeito 
de direitos e obrigações. Mais uma vez apon-
tamos a complexidade das relações estabeleci-
das entre a ciência médica, o Direito e a ética, 
a merecer estudo próprio.

A morte simultânea ou comoriência é prevista 
no art. 8º do Código Civil. Apesar do contido 
no preceito, ressalte-se que a expressão na 
mesma ocasião não requer que o evento morte 
ocorra na mesma localidade, bastando a 

impossibilidade de estabelecer a precedência 
entre os óbitos. O preceito tem especial reper-
cussão no direito sucessório. Da impossibili-
dade no estabelecimento de precedência, ques-
tão diretamente dependente da apuração 
médica e do constante na respectiva declara-
ção de óbito, resulta, no campo jurídico, a 
presunção da comoriência com seus conse-
quentes.

Por fim, o Código Civil determina em seu art. 
9º, I, o registro desses termos inicial e final da 
existência da pessoa, com fito à garantia de 
publicidade e à disponibilização da respectiva 
certidão como prova, conforme o art. 217 do 
Código Civil. Ademais, a previsão aponta 
implicitamente à Lei de Registros Públicos. 
Ainda, no âmbito do Direito Penal, também se 
diz da vida quando ela é defendida contra ações 
ilícitas, dolosas ou culposas, que lhe dão fim.

Aspectos processuais da 

constatação do óbito

O óbito e suas causas, bem como circunstân-
cias, têm aspectos de constatação tomados 
direta e indiretamente pelo Código de Proces-
so Penal e que refletem sobre as previsões 
gerais de caráter administrativo. Sua verifica-
ção vem demonstrar a importância destas, que 
culminam com a valorização da declaração de 
óbito aqui analisada: Art. 158. Quando a 
infração deixar vestígios, será indispensável o 
exame de corpo de delito, direto ou indireto, não 
podendo supri-lo a confissão do acusado; Art. 
159. Os exames de corpo de delito e as outras 
perícias serão feitas por dois peritos oficiais; § 
1º Não havendo peritos oficiais, o exame será 
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feito por duas pessoas idôneas, portadoras de 
diploma de curso superior, escolhidas, de prefe-
rência, entre as que tiverem habilitação técnica 
relacionada à natureza do exame; Art. 277. O 
perito nomeado pela autoridade será obrigado a 
aceitar o encargo, sob pena de multa 20.

Os preceitos processuais penais, a par de 
outros detalhamentos do ato pericial específi-
cos para o caso de exame cadavérico, dizem 
respeito à realização dos procedimentos neces-
sários à formulação da declaração por peritos 
oficiais e, apenas excepcionalmente, diante da 
falta destes, por peritos ad hoc, mantendo-se 
certa ordem de preferência técnica. A autori-
dade judicial, ou mesmo a autoridade policial, 
poderá, com base no Código de Processo 
Penal, designar perito ad hoc, condição à qual 
o nomeado deverá se subordinar, atendendo 
todos os encargos, exceto se contemplado por 
alguma peculiaridade que, apresentada à auto-
ridade nomeante, enseje sua desoneração. 
Faz-se oportuna a remessa ao art. 3º, § 2º da 
Lei 8.501/92, que prevê a obrigatória necrop-
sia, por órgão competente, no caso de morte 
resultante de causa não natural.

Nos arts. 7º e 8º da Lei 9.434/97 é prevista 
a remessa de cadáver do qual tenha havido a 
retirada de tecidos, órgãos ou partes, median-
te autorização do patologista do serviço de 
verificação de óbito, após a constatação de 
morte sem assistência, decorrente de causa 
mal definida ou de outras situações com indi-
cação de verificação de causa médica da morte, 
para obrigatória e imediata necropsia. Faz-se 
igualmente oportuna a referência à restrição 
constante do art. 3º da Portaria CFM 

1.480/97, que reduz a constatação da morte 
encefálica para fins de retirada de tecidos, 
órgãos ou partes para transplante aos casos 
nos quais se constate um processo irreversível 
de causa conhecida. 

No Processo Civil, o óbito tem constatação e 
prova por meio de certidão do registro de óbito 
na serventia do Registro Civil, como constan-
te do mencionado art. 9º, I, combinado com 
o art. 217 da legislação civil, admitida a 
importação de provas técnicas específicas pro-
duzidas para fins processuais penais.

O registro de óbito

O registro de óbito tem trato no art. 9º, I, do 
Código Civil e na Lei de Registros Públicos 
– Lei 6.015/73. Suas previsões não são vazias 
nem inconsistentes e têm razão prática como 
instrumentalizadoras do Direito Civil e de 
outros ramos do Direito naquilo em que se 
fazem relevantes para estabelecer o termo final 
da vida, da existência da pessoa natural. 

A finalidade do registro é a garantia da publi-
cidade, autenticidade, segurança e eficácia do 
ato jurídico, in casu do óbito, em razão de 
seus reflexos, que assim o exigem. Essa previ-
são está contida no art. 1º da Lei 8.935/94. 
A respeito da atividade de registro, informa 
Lourival Gonçalves de Oliveira: Serviços de 
registro são aqueles que, cumprindo as disposi-
ções legais às quais subordinados, procedem ao 
lançamento em seus assentamentos de títulos e 
documentos públicos ou particulares para oponi-
bilização perante terceiros e, a seguir, procedem 
à sua conservação 21.
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Dissertando sobre o Registro Civil de pessoas 
naturais, o mesmo autor aponta: Esse registro 
tem finalidades diversas, a iniciar por permanen-
te atualização dos lançamentos estatísticos de 
nascimentos, casamentos, óbitos e outros. Ade-
mais, vem permitir a conservação de dados 
importantes acerca da vida das pessoas, docu-
mentando-os no interesse próprio e social, propi-
ciar a prova do estado civil e de outros elementos 
de sua situação jurídica. Ali são verificáveis 
aspectos diversos da vida em sociedade como 
nascimento, seu local e data, filiação, nome, 
nacionalidade, adoção judicial ou extrajudicial, 
maioridade ou menoridade, capacidade, emanci-
pação por outorga dos pais ou sentença judicial, 
interdição, ausência, morte presumida, tutela, 
curatela, se solteiro ou casado, se viúvo ou divor-
ciado, regime de bens no casamento, pactos e 
declarações antenupciais, óbito com seu local, 
data, causa, se com herdeiros ou não, se com 
testamento ou não, e outros mais, mesmo que 
dependentes do regime de alguma reserva quanto 
à publicidade 22. 

A respeito, Venosa também assevera: O regis-
tro civil de pessoa natural, além das finalidades 
gerais dos registros públicos já delineadas, apre-
senta a utilidade para o próprio interessado em 
ter como provar sua existência, seu estado civil, 
bem como o interesse do Estado em saber quan-
tos somos e qual a situação jurídica em que vive-
mos. O registro civil também interessa a tercei-
ros que veem ali o estado de solteiro, casado, 
separado, etc. de quem contrata, para acautelar 
possíveis direitos. No registro civil encontram-se 
marcados os fatos mais importantes da vida do 
indivíduo 23. Por fim, Diniz assegura: Todo 
nascimento deve ser registrado, mesmo que a 

criança tenha nascido morta ou morrido durante 
o parto 24. E prossegue: O registro de nasci-
mento é uma instituição pública destinada a 
identificar os cidadãos, garantindo o exercício de 
seus direitos  25.

O registro de óbito tem normatização iniciada 
pelo art. 77, que o estabelece como condição  
prévia para sepultamento ou cremação de 
cadáver:

Art. 77. Nenhum sepultamento será feito 
sem certidão do oficial de registro do lugar 
do falecimento, extraída após a lavratura 
do assento de óbito, em vista do atestado 
de médico, se houver no lugar, ou, em 
caso contrário, de duas pessoas qualifica-
das que tiverem presenciado ou verificado 
a morte.

§ 1º Antes de proceder ao assento de 
óbito de criança de menos de 1 (um) ano, 
o oficial verificará se houve registro de 
nascimento, que, em caso de falta, será 
previamente feito.

§ 2º A cremação de cadáver somente será 
feita daquele que houver manifestado von-
tade de ser incinerado ou no interesse da 
saúde pública e se o atestado de óbito 
houver sido firmado por 2 (dois) médicos 
ou por 1 (um) médico legista e, no caso 
de morte violenta, depois de autorizada 
pela autoridade judiciária.

Ceneviva comenta sobre o artigo: Assim como 
ocorre com o nascimento e o casamento, o regis-
tro de óbito satisfaz necessidade de ordem públi-
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ca. O registro de óbito é necessário à ordem 
pública tanto quanto o de nascimento 26. O pre-
ceito vai além do sepultamento e da cremação 
para referir-se também à morte natural e à 
morte violenta, ao atestado expedido por 
médico e àquele expedido por legista e, por 
fim, à interferência da autoridade judiciária.

Para que se proceda ao sepultamento do corpo 
da pessoa falecida faz-se necessária a certidão 
do registro de óbito – a ser expedida pelo ofi-
cial do Registro Civil, responsável pela lavra-
tura do assento de óbito e com base nele. 
Competente para o registro é o oficial do lugar 
em que ocorreu o falecimento, independente 
do local de residência do falecido ou mesmo 
de seu sepultamento. 

Para a lavratura do registro faz-se necessária 
apresentação de atestado de médico, substituí-
vel por atestado firmado por duas pessoas qua-
lificadas, quando aquele inexistir ou não for 
encontrado no local. Qualificada, no caso, é a 
pessoa que não sendo médica tenha algum 
conhecimento sobre saúde, como o enfermei-
ro, dentista, farmacêutico ou qualquer outra 
pessoa de melhor e mais conveniente forma-
ção ou experiência, ou, ainda, na ordem, 
mesmo sem formação específica ou destacado 
conhecimento. Na verdade, o legislador dei-
xou em aberto aqueles que possam coatestar o 
óbito em substituição ao médico, mas, de 
certa forma, estabeleceu a oportunidade de 
utilização de certa ordem de preferência, já 
que qualificado é aquele que se destaca no 
conjunto de alguns. A não existência de médi-
co no local deve ser entendida como momen-
tânea, ou seja, como não encontro ou não 

localização quando demandado. O relevante é 
que tenham presenciado a morte ou, ao 
menos, constatado sua ocorrência, o que não 
se traduz por acompanhamento ou constata-
ção técnica, mas apenas em sentido mera-
mente humanitário.

O artigo em exame traz o rol daqueles que, na 
ordem sucessiva e estabelecida de maneira pre-
cisa, são responsáveis pela Declaração de 
Óbito junto ao oficial de Registro Civil. Cene-
viva tece interessante observação ao dizer que 
convém ao interesse coletivo não confiar o assen-
tamento da morte à boa vontade dos cidadãos, 
motivo porque a lei estabelece, assim como prevê 
para o nascimento, a ordem sucessiva de obriga-
dos 27. O exame dessa relação não é objetivo 
desse estudo. Mas, desde já, surge a questão da 
denominação declaração de óbito ou atestado 
médico de óbito a que se refere o citado art. 77, 
que merece consideração mais aprofundada. 

Na verdade, é mais conveniente o termo ates-
tado médico de óbito como o documento 
expedido pelo médico que tenha assistido ao 
falecido ou constatado sua morte, destinado à 
comprovação da declaração ao oficial de Regis-
tro Civil. No âmbito registral, a declaração de 
óbito é manifestação diante do oficial de 
Registro Civil em que se expõe o fato do óbito, 
comprovado mediante respectivo documento 
médico. Mas, assim, não veio a ser feito quan-
do da adoção da expressão declaração de óbito, 
uniformizada nacionalmente por ato adminis-
trativo, quando esta passou a tomar o lugar do 
atestado médico específico e foi recentemente 
recepcionada na ordem legal pela Lei 
11.976/09. Isto é irrelevante quanto aos 

Rev. bioét (Impr.) 2011; 19(2): 367 - 82



376

resultados se há opção pela expressão declara-
ção de óbito, em que pese a importância da 
adoção de nomenclaturas precisas e específi-
cas para facilitar o entendimento e manipula-
ção das normas, bem como para minimizar a 
possibilidade de surgirem dificuldades de 
entendimento pela confusa denominação. 

Normatização administrativa

As disposições administrativas acerca da decla-
ração de óbito são divididas em duas partes. A 
primeira refere-se à criação da Rede Nacional 
de Serviços de Verificação de Óbito e Esclare-
cimento da Causa Mortis, pela Portaria MS 
1.405/06; a segunda, à normatização das 
declarações de óbito. Ambas precederam ao 
trato legal específico. 

As atribuições do Serviço de Verificação de 
Óbito permanecem situadas entre aquelas 
próprias ao médico que assiste a pacientes e o 
Instituto Médico-Legal (IML). Por elas, solu-
ciona-se, de maneira muito conveniente, o 
interesse daqueles médicos que, com evidente 
pertinência, deixam de receber cadáveres em 
unidades de saúde, dedicando-se à assistên-
cia, mesmo que efetivamente obrigados para 
com pacientes falecidos quando de atendi-
mento hospitalar, ambulatorial ou mesmo 
domiciliar e os interesses públicos do contro-
le epidemiológico e do melhor encaminha-
mento aos IML. A instalação e o funciona-
mento daquele serviço vem ordenar, simplifi-
car e especializar os Serviços de Verificação 
de Óbito com reflexos consideráveis sobre a 
atividade médico-legal, o respectivo registro e 
o controle epidemiológico.

Primeiramente, cabe o apontamento à circuns-
tância de que o Serviço de Verificação de Óbito 
se constitui, até o momento, num serviço de 
implantação restrita, vigorando em grande 
parte apenas as regras referentes à declaração 
de óbito por médicos assistentes e pelo IML. A 
ausência desse Serviço é lapso de grande preo-
cupação, em razão do valor de suas atribuições, 
desonerando médicos normalmente dedicados 
à assistência de pacientes e aos IML, rumando 
para o exercício de uma atribuição de equilí-
brio entre eles, recepcionando e encaminhando 
casos mediante a conveniência circunstancial e 
técnica e dando à atividade um melhor preparo 
e aperfeiçoamento teórico-prático.

Na volumosa obra de França verifica-se a uti-
lização da expressão atestado de óbito e não 
declaração de óbito 1. O autor aponta a dupla 
finalidade do documento: atestar o óbito e 
definir a causa mortis. Pode-se conceituar a 
declaração como documento passado por pes-
soa habilitada, afirmativo de morte e descritivo 
de suas causas. A Lei 11.976/09 a conceituou 
no art. 1º. Quanto à instituição da declaração 
de óbito em formulário único, padronizado e 
impresso, de utilização nacional, encontramos 
na Portaria MS 20/03, da Secretaria de Vigi-
lância em Saúde: Art. 8º. Deverá ser utilizado 
formulário da Declaração de Óbito – DO, cons-
tante do Anexo I desta Portaria, como documen-
to padrão de uso obrigatório em todo o país, para 
a coleta de dados sobre óbitos e indispensável 
para a lavratura, pelos Cartórios de Registro 
Civil, da Certidão de Óbito 28.

É inegável a importância da padronização da 
declaração de óbito por meio de formulário 
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único e impresso, de modo a conduzir seu pre-
enchimento no que diz respeito a dados rele-
vantes e facilitadores da atividade de registro e 
tabulação de dados e informações para o con-
trole epidemiológico. Dessa forma são evita-
dos procedimentos variáveis e até mesmo 
divergentes entre localidades e serviços de 
saúde comprometedores de sua destinação e 
resultados. Mas não podemos deixar de reafir-
mar os questionamentos apresentados acerca 
da denominação do documento e sua utiliza-
ção nas serventias de Registro Civil em face 
do contido na Lei de Registros Públicos. 
Igualmente relevante é o claro fluxo que lhe é 
imposto no Anexo III.

A declaração de óbito é documento público e 
não propriamente um documento particular. 
A Lei 11.976/09 a denomina como documen-
to oficial. Ela é preenchida por aquele legal-
mente habilitado, em circunstâncias legal-
mente estabelecidas e, primeira e primordial-
mente, no interesse público e apenas derivada-
mente no interesse particular. Aquele que a 
preenche não o faz por opção, mas por obriga-
ção, decorrente da autoridade investida pela 
lei e ética, à qual está profissionalmente vin-
culado. Em razão disso, como documento 
legal, não comporta rasuras, nem emendas, 
nem ressalvas, nem entrelinhas. Deve manter 
a segurança peculiar aos documentos e, como 
documento público, deve se revestir de caute-
las especiais. 

Igualmente, não deve permitir complementa-
ções e alterações posteriores, razão pela qual é 
necessariamente preenchido com material 
indelével e com cancelamento de espaços em 

branco. O próprio MS tem se preocupado 
com seus aspectos legais e de segurança docu-
mental ao disponibilizar formulários numera-
dos. Ademais, é oportuno apontar o fato de 
que aquele que o firma está subordinado às 
responsabilidades criminais dos servidores 
públicos, por equiparação (art. 327 do Código 
Penal). Como documentos públicos estão 
revestidos da força da fé pública, possuindo 
certeza de veracidade juris tantum, admitida a 
prova em contrário.

Quando a morte ocorre em estabelecimento 
de saúde, a primeira via é recolhida pelo setor 
responsável pelo processamento de dados, na 
instância municipal ou estadual; a segunda 
via é destinada à família, para fins de apresen-
tação junto à serventia de Registro Civil, que 
providenciará o respectivo registro com subse-
quente expedição da certidão de registro de 
óbito para sepultamento e a arquivará; a ter-
ceira via permanece na unidade notificadora 
para anexação à documentação médica do 
falecido. 

Nos casos em que a morte ocorre fora do esta-
belecimento de saúde, mas com assistência 
médica, o médico expedidor da declaração 
encaminhará a primeira e a terceira vias para 
a secretaria municipal de saúde. Morte fora do 
estabelecimento de saúde e sem assistência 
médica, se a declaração for expedida pelo Ser-
viço de Verificação de Óbito terá fluxo próprio 
ao óbito em estabelecimento de saúde; se 
expedida por médico, terá o fluxo próprio ao 
óbito fora do estabelecimento de saúde com 
assistência médica. Nos casos de morte em 
localidade onde não haja médico, a declaração 
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de óbito será parte do procedimento cartorá-
rio. O declarante da morte comparecerá com 
duas testemunhas e ali prestará as informa-
ções necessárias para o preenchimento, reterá 
a segunda via e encaminhará a primeira e a 
terceira para o setor de processamento de 
dados responsável.

Nos casos de morte acidental ou violenta, o 
médico legista do Instituto Médico-Legal para 
o qual foi encaminhado o corpo, ou nas loca-
lidades onde não houver IML, o médico 
nomeado perito, fará o encaminhamento da 
primeira via da declaração de óbito para o 
setor de processamento de dados responsável; 
a segunda, ficará com os familiares e a tercei-
ra, no próprio instituto. A previsão é de que o 
setor de processamento de dados faça o reco-
lhimento  das vias a ele destinadas. 

Lei 11.976/09

A publicação da Lei 11.976, em 8 de julho de 
2009, veio dar um contorno legal à declara-
ção de óbito, até então de trato administrati-
vo, reafirmando sua origem médica e sua des-
tinação estatística, em que pese também a de 
registro, que, como visto, toma aspectos diver-
sos e próprios ao direito material. No artigo 
primeiro dessa lei o documento é definido 
como documento oficial do Sistema Único de 
Saúde para atestar a morte de indivíduos, 
pacientes e não pacientes 29.  No dispositivo 
permanece, mesmo que pouco visível, a dúvi-
da quanto tratar-se de declaração ou atestado, 
sendo utilizada uma forma ambígua que o 
define como declaração com conteúdo de ates-
tado. É mantida a denominação declaração, 

em oposição à Lei de Registros Públicos, mas 
de alguma maneira as dúvidas sobre seu teor 
vão sendo esclarecidas, e firmadas as nomen-
claturas.

No parágrafo 2º do art. 2º surge nova questão 
decorrente do emaranhado de leis mal elabo-
radas: prevê a obrigatoriedade de remessa de 
uma das vias da declaração de óbito ao Cartó-
rio de Registro Civil, sem esclarecer por quem 
e como deve ocorrer, restando o entendimento 
de que deve ser entendida como atendimento 
à previsão do art. 70 da Lei 6.015/73. Por 
fim, em relação à mesma lei é relevante a pre-
visão de criação de comissões ou serviços de 
investigação e verificação de óbitos no âmbito 
das secretarias estaduais e municipais de 
saúde, para a resolução de casos de falecimen-
tos por causas mal definidas e busca da plena 
notificação, em iniciativa voltada ao fortaleci-
mento das previsões da Portaria MS 
1.405/06.

Merecem destaque alguns aspectos dos vetos a 
que sujeita a Lei 11.976/09 em razão de rele-
vância para com a ordem social e por consa-
grar a declaração de óbito como documento 
médico. Primeiramente, o veto do art. 2º, por 
determinar a obrigatoriedade de preenchimen-
to de declaração de óbito pelos estabelecimen-
tos de saúde, públicos ou privados, e seus pro-
fissionais, referente à morte ocorrida em suas 
dependências, situação que viria a excluir a 
participação de médico legista nos casos de 
mortes violentas ou com suspeita de causas 
externas, imprescindível na apuração de res-
ponsabilidades, especialmente criminais. 
Ainda mais significativo é o veto do caput do 
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art. 3º, que impede que a declaração de óbito 
saia da esfera de atribuição médica, sendo, 
mesmo que excepcionalmente, preenchida 
pelo próprio Cartório de Registro Civil, por 
Delegacia de Polícia ou outros órgãos oficiais 
da área da Justiça ou mesmo da Saúde. Por 
fim, o veto do art. 6º, que impede a normati-
zação de sanções de natureza administrativa 
pelo não preenchimento da declaração de 
óbito que se mantém no campo de maior 
autonomia do CFM como órgão disciplinar, 
como é atualmente.

Abordagem sobre o prisma da 

ética médica

Desse vasto conjunto normativo que trata da 
verificação do óbito e de sua confirmação 
documental, encontram-se os dispositivos 
emanados pelo CFM. Tais dispositivos apre-
sentam a nítida preocupação para com a con-
solidação normativa, explicações procedimen-
tais e determinações que, a partir do Código 
de Ética Médica (CEM), homologado pela 
Resolução 1.931/09, publicada em 29 de 
setembro de 2009, em vigor a partir de 13 de 
abril de 2010, amplia o trato da questão.

O art. 83 do CEM restringe a expedição do 
atestado ao médico que tenha assistido o 
paciente ou verificado pessoalmente o óbito, 
com exceção permissiva ao plantonista ou 
substituto que no mesmo serviço não tenha 
assistido pessoalmente ao paciente, bem como 
no caso de necropsia ou verificação médico-
legal, nos quais o profissional se vale de auxi-
liares. Por sua vez, o art. 84 aponta claramen-
te que o médico assistente não pode deixar de 

atestar o óbito de seu paciente, exceto quando 
houver indícios de morte violenta. Esse atestar 
independe de a assistência médica ter sido efe-
tivada em ambiente hospitalar, ambulatorial 
ou residencial. A não concessão excepcional 
do referido atestado, no caso de morte violen-
ta, se faz em razão das atribuições do IML. 

O exame da previsão do CEM, relativo ao art. 
8º da Portaria MS 1.405/06, permite enten-
der com clareza como se complementam as 
atribuições do médico assistente e do Serviço 
de Verificação de Óbito, que em nada se dis-
pensam. Esta portaria do MS tem a grande 
utilidade de esclarecer e ordenar os procedi-
mentos médicos quanto à expedição da decla-
ração de óbito, mesmo que alguma falha téc-
nica proporcione certa incerteza quanto a 
atribuição momentânea de denominação. 
Ressalte-se que à previsão do CEM são soma-
das as disposições das Resoluções CFM 
1.641/02 e 1.779/05, no uso das atribuições 
conferidas pela Lei 3.268/57, regulamentada 
pelo Decreto 44.045/58. 

Considerações finais

Observa-se uma interação de normas, típica 
do Direito como sistema, voltadas a um único 
resultado, que é a segura apuração do óbito, 
seu registro e encaminhamento de cadáver a 
perícias médico-legais, com o objetivo de 
assegurar direitos. Neste sistema os profissio-
nais médicos estão envolvidos, de um lado, 
como os principais, senão quase exclusivos, 
verificadores e declaradores de óbito, ativida-
de inicialmente incluída na relação médico-
paciente, depois na decorrente relação médi-
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co-pacientes, senão mesmo médico-terceiros, 
como profissionais disponíveis de maneira 
suplementar para a atividade por expressa 
determinante legal, e, por fim, como inte-
grantes dos Serviços de Verificação de Óbito 
ou de IML. De outro lado, como, inevitavel-
mente, futuros agentes passivos ou detentores 
de direitos.

Do disposto, chega-se à conclusão de que as 
declarações de óbito têm, normalmente, ori-
gem médica, expedidas quer por médicos no 
exercício ordinário do atendimento de pacien-
tes, quer pelos Serviços de Verificação de 
Óbito e IML. Todavia, são admitidas, em 
caráter excepcional, que sejam emitidas por 
médicos não legistas ou até mesmo por não 
médicos. Simples documento, parece, à pri-

meira vista, insignificante e inconsequente 
exigência burocrática, mesmo para órgãos vol-
tados ao processamento de dados ou prepara-
ção de estatísticas públicas. No entanto, seu 
valor epidemiológico é relevante, permitindo a 
formulação e ajuste de políticas públicas de 
saúde que se engajam nas previsões constitu-
cionais, para não dizer de seus vastos reflexos 
no mundo do Direito.

A pretensão inicial, de valorização da declara-
ção de óbito, parece-nos viabilizada pelo estu-
do do vasto e complexo arcabouço jurídico, 
em especial pela normatização dada pela Lei 
11.976/09, do qual advém e ao qual se desti-
na por seus inúmeros reflexos, entre os quais 
aqueles pertinentes à responsabilidade dos 
profissionais 30 a ela obrigados.

Aspectos éticos e jurídicos da declaração de óbito

Resumen

Aspectos éticos y legales del certificado de defunción

El artículo presenta un estudio sobre los certificados de defunción en la óptica típicamente 

jurídica, tejiendo consideraciones sobre los textos legales y reglamentarios que, directa e 

indirectamente, le son afines. Su objetivo es contribuir a una mejor comprensión de la importancia 

jurídica de este documento, tratando de ubicarlo en el contexto más amplio en el que opera. El 

registro de defunción conserva naturaleza instrumental y, para su elaboración es necesario 

presentar el certificado de defunción, previamente tratado por las disposiciones administrativas, 

actualmente objeto de la Ley 11.976/09. También tiene por objetivo valorizar ese documento en 

el interés de las diversas áreas y sectores del Ministerio de Salud que lo utilizan, señalando su 

correlación con las disposiciones del nuevo Código de Ética Médica y otras resoluciones del 

Consejo Federal de Medicina.

Palabras-clave: Muerte. Certificado de defunción. Registro civil.
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Abstract

Ethical and legal aspects of the death certificate

The paper presents a study on death certificates on typically legal view, with considerations on 

the legal and regulatory texts that, directly and indirectly, relates to you. It aims at contributing 

to better understand the legal significance of this document, trying to locate it in the larger 

context in which it is inserted. Death registry preserves an instrumental nature and, for its 

recording, it is necessary to submit a death certificate, previously dealt by administrative 

regulations, now the object of Law 11.976/09. It also aims at valuating this document in the 

interest of several areas and sectors of the Ministry of Health that use it, pointing out their 

correlation to the provisions of the new Code of Medical Ethics and other resolutions by the 

Federal Council of Medicine.

Key words: Death. Death certificate. Civil registry.
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